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MATÉRIAS DESTA EDIÇÃO 

Portaria de no008/2020-GP  
Decreto no160, de 29 de janeiro de 2020. 

Poder Legislativo 
RGF – Relatório de Gestão Fiscal – Quadrimestre set/dez 

2019 

 

 

 

 

 

 

 

Pregoeiro - Portaria nº 002/2020 

 

 
Portaria de no008/2020-GP., de 29 de janeiro de 2020. 

Retifica a Portaria 005/2020 e dá outras Providências. 

 

 O Prefeito Municipal de Major Sales, estado do Rio Grande do Norte, 

no uso de suas atribuições legais,  

 Considerando as disposições dos incisos II e VI, do Art. 68, da Lei 

Orgânica Municipal;  

 Considerando as disposições do Art.. 78, da Lei Municipal 221, de 27 

de dezembro de 2013, que institui o Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações 

para os servidores públicos efetivos, integrantes dos Grupos Funcionais do 

Município; 

 Considerando a proposição da requerente;  

 Considerando o Parecer do Ilmo. Secretário Municipal de Saúde, 

responsável pela pasta de lotação do servidor;  

 Considerando parecer do Ilmo. Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento; 

 Considerando as disposições da Portaria de no 005/2020, datada de 22 

de janeiro de 2020; 

 Considerando o equívoco quanto a data do período de gozo das férias 

concedidas à servidora Diana Rolim de Lacerda Ramalho – Matrícula 120428-9, 

 

 R E S O L V E: 

 Art. 1º Retificar as disposições do Art. 2o, da Portaria 005/2020, de 22 

de janeiro de 2020, que passa a ter a seguinte redação: 

 

  Portaria no005/2020 

 

     [...] 

Art. 2o As férias concedidas, correspondem ao período de aquisição de 

01/02/2019 à 01/02/2020,com gozo no primeiro de 03/02/2020 à 03/03/2020 e 

retorno ao trabalho no dia 04/03/2020.  

 Art. 2º Esta portaria entra em vigor da data da sua publicação, 

devendo a referida servidora aguardá-la em serviço. 

 Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 Pref. Mun. de Major Sales/RN. 

 Gabinete do Prefeito, em 29 de janeiro de 2020.  

Thales André Fernandes     

  PREFEITO MUNICIPAL  

Decreto n
o
160, de 29 de janeiro de 2020. 

       

Dispõe sobre as condutas vedadas aos agentes públicos do Poder Executivo e a 

utilização de bens  públicos durante as eleições 2020.   

 

 O Prefeito Municipal de Major Sales, estado do Rio Grande do Norte, 

no uso de suas atribuições legais,   

 Considerando as disposições dos incisos II e VI, do Art. 68, da Lei 

Orgânica Municipal; 

 Considerando o disposto na Lei Federal no 9.504, de 30 de setembro 

de 1997; 

 Considerando o disposto nas Resoluções do Tribunal Superior 

Eleitoral para o Pleito de 2020; 

 Considerando a necessidade do Poder Executivo resguardar-se contra 

a prática de qualquer conduta vedada, por exclusiva ação própria e de seus 

agentes ou dirigentes de órgãos e entidades desta Administração durante o 

período alcançado pela legislação eleitoral; 

 Considerando a necessidade de se disciplinar a utilização de bens 

públicos em campanhas eleitorais; 

 Considerando a necessidade de orientar os agentes públicos 

municipais acerca de condutas que lhes são vedadas no período eleitoral, em 

virtude do pleito a ser realizado; 

  Considerando que o desenvolvimento, pelo Município de Major Sales, 

de diversas ações e programas que provocam concentração de pessoas usuárias 

dos serviços públicos, ou que participem ativamente de atos públicos, e que, por 

isso, visando assegurar a transparência e a conformidade legal dos atos e 

atividades da administração pública municipal nesse período, necessário faz-se a 

regulamentação adequada:  

 Considerando que, com o advento da Emenda Constitucional que 

permitiu a reeleição de Chefes do Poder Executivo, sem o afastamento do cargo 

para concorrer às eleições, surgiu a necessidade de serem estabelecidos critérios 

para que não fosse beneficiado com a inauguração de obras públicas em 

detrimento dos demais candidatos; 

 Considerando por essa razão, que estabelece o Art. 77, da Lei Federal 

nº 9.504/97, que “é proibido a qualquer candidato comparecer, nos 3 (três) meses 

que precedem o pleito, a inaugurações de obras públicas”; 

 Considerando que o artigo 77, da Lei n° 9.504/97 visa impedir o uso 

da máquina em favor de candidatura e reprimir o abuso do poder político em 

detrimento da moralidade do pleito; 

 Considerando por tanto, que a referida Lei pretende vedar é a 

utilização indevida, ou o desvirtuamento da inauguração em prol de candidato, 

fato, aliás, que pode ser apurado na forma dos artigos 19 e 22 da Lei 

Complementar no 64/90, por isso, nos três meses anteriores a realização das 

eleições, nenhum candidato poderá comparecer em inaugurações de obras 

públicas; 

 Considerando ainda que a nova redação dada ao Art. 77, da Lei nº 

9.507/97, pela Lei nº 12.034/09, estendeu a proibição não apenas aos agentes 

públicos que pleiteiam cargo a Prefeito, mas também aqueles que tenham 

pretensão de concorrer a um cargo no Poder Legislativo; 

 

 DECRETA: 

 Art. 1o De conformidade com a Lei Federal no9.504/1997, que dispõe 

sobre a Lei Eleitoral, combinado com a Resolução no 23.457/2015, com Lei no 

8.429/1992,  com a Lei de Improbidade Administrativa e com a Lei 

Complementar no 101/2000, que dispõe sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

salvo as permissões previstas em Lei, os servidores da Administração Direta e 

Indireta do Município de Major Sales estão proibidos de: 

 I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou 

coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração municipal; 

 II - ceder servidor público municipal do Poder Executivo, ou usar de 

seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político 

ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou o 

empregado estiver licenciado e, por vontade própria assim o quiser; 

 III - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido 

político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social, 

custeados ou subvencionados pelo poder público; 

 IV - distribuir, quando estiver no exercício do cargo público ou da 

função pública, “santinhos”, flâmulas, bandeiras, broches, bonés ou qualquer 

outro material de propaganda político-partidária; 

 V - no presente ano, autorizar publicidade institucional dos atos, 

programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos municipais ou 
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entidades da administração indireta, bem como seu respectivo pagamento, sem 

prévio parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

 VI - no presente ano, contratar, à conta de recursos públicos, shows 

artísticos para apresentações em solenidades ou eventos de lançamentos ou 

inaugurações de obras, salvo no dia do aniversário da cidade e nas festas 

tradicionais do Município; 

 VII - usar camisetas e bonés de propaganda eleitoral nas repartições 

públicas, durante o horário de expediente normal; 

 VIII - fixar cartazes, faixas, adesivos e outras formas de propaganda 

eleitoral, em qualquer imóvel, equipamento, veículos ou bens pertencentes ao 

patrimônio do Município;  

 IX - transportar eleitores ou fazer uso de veículos da administração 

municipal a serviço de candidatos;  

 X - usar telefone, correspondência (internet, postal, entrega pessoal), 

custeados com recursos públicos, a favor de candidatos, partidos políticos ou 

coligação; 

 XI - valer-se de sua autoridade para coagir alguém a votar ou não 

votar em determinado candidato ou partido;  

 XII - utilizar serviço público municipal para beneficiar candidatos, 

partido político ou coligação; 

 XIII - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem 

justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou 

impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar 

servidor público, na circunscrição do pleito, a partir de 03 de julho de 2020 até a 

posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvadas: 

 a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou 

dispensa de funções de confiança; 

 b) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até 

o dia 04 de julho de 2020; 

 c) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao 

funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa 

autorização do chefe do Poder Executivo; 

 XIV - de acordo com a Resolução no 23.457/2015-TSE: 

 a) nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa 

causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir 

o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor 

público, na circunscrição do pleito, a partir de 2 de julho de 2016 até a posse dos 

eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, com as ressalvas constantes da 

legislação, conforme Art. 62, V, da Resolução citada no presente inciso; 

 b) fazer, na circunscrição da Eleição Municipal, revisão geral da 

remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu 

poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir de 5 de abril de 2016 até a 

posse dos eleitos, conforme disposto no Art. 62, VIII, da Resolução citada no 

presente inciso; 

 c) o aumento da despesa com pessoal e que resulte aumento da 

despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do 

mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no Art. 20 e Parágrafo 

Único, do Art. 21, da Lei no 101/2000); 

 § 1o - Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 

mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração 

pública direta, indireta ou fundacional. 

 § 2o - O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a 

suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso e sujeitará os agentes 

responsáveis, sem prejuízo de outras sanções, a punição de caráter administrativo 

ou disciplinar. 

  Art. 2o Fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou 

benefícios por parte da administração pública, exceto nos casos de calamidade 

pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já 

em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério 

Público deverá ser comunicado anteriormente para, caso assim entenda, promova 

o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. 

 § 1o - A distribuição de mudas de plantas, como parte do programa de 

educação ambiental e a distribuição de material escolar didático, aos alunos da 

rede municipal de ensino ficam expressamente excluídas da presente vedação. 

 § 2o - Nos casos de distribuição de material escolar, aos alunos da 

rede pública municipal, deverá a Secretaria Municipal de Educação e Desportos, 

comunicar previa-mente ao Ministério Público os critérios, a forma e a data da 

distribuição do material de ensino. 

  Art. 3o Fica vedada a condução de qualquer programa social, apoiado 

ou conduzido pelo Município, que tenha sua vinculação nominal a qualquer 

candidato ou que seja por este mantido. 

  Art. 4o A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter absolutamente educativo, 

informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 

ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 

públicos. 

 § 1o - Nos atos públicos a serem realizados pelo Município, como 

audiências públicas, inaugurações ou lançamentos de obras públicas, fica 

determinado aos agentes que conduzirem os referidos atos, que divulguem, 

expressamente, antes do início dos trabalhos externos, que é proibida a menção a 

qualquer candidato, candidatura ou a qualquer aspecto do processo eleitoral. 

 § 2o - No presente ano, fica vedada a realização de despesas com 

publicidade dos órgãos da administração indireta e, com relação ao Município, 

fica vedado que as despesas com publicidade excedam a média dos gastos no 

primeiro semestre dos três últimos anos que antecedem o pleito.  

  Art. 5o Ficam ainda os servidores municipais determinados a 

observar: 

 I - o cadastramento de beneficiários do Bolsa Família e a entrega dos 

benefícios não podem ser associados a candidatos, partidos ou coligações 

partidárias;  

 II - é vedado o uso do cadastro dos programas sociais para fins 

eleitorais.  

 III - é proibida a fixação de faixas e cartazes de candidatos  nos  

ambientes  utilizados para distribuição dos cartões do Bolsa Família ou qualquer 

benefício social;  

 Art. 6o Ficam todos os Secretários Municipais e cargos equivalentes 

da Administração direta e indireta, incumbidos, a partir de 01 de julho do 

presente ano, de determinarem a retirada da logomarca do Município de Luís 

Gomes de eventuais placas, anúncios ou quaisquer outras formas de publicidade 

institucional do Município de Luís Gomes, devendo a proibição persistir até o 

encerramento do pleito eleitoral. 

 § 1o - A utilização da publicidade institucional “MOC É O LUGAR”, 

ou outra equivalente, também deverá receber o mesmo tratamento dado à 

logomarca do Município, devendo ser retirada de todos os equipamentos 

públicos, sendo inclusive vedado aos agentes públicos sua utilização no 

vestuário.  

 § 2o - Como meio de identificação dos agentes públicos à população, 

poderão os agentes de combate às endemias, agentes comunitários de saúde, 

servidores da limpeza pública, da guarda municipal e defesa civil portarem, em 

seus uniformes, identificação do ente público, desde que de forma compatível e 

indissociada do serviço público. 

 Art. 7o O descumprimento pelos agentes públicos municipais das  

disposições previstas neste Decreto implicará na aplicação das penalidades 

administrativas, conforme previsto na legislação vigente. 

  Art. 8o O presente Decreto não afasta a aplicação de outras medidas 

restritivas previstas na legislação eleitoral e administrativa vigentes. 

  Art. 9o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Art. 10. Revogadas as disposições em contrário. 

  

 Pref. Mun. de Major Sales/RN. 

 Gabinete do Prefeito, em 29 de janeiro de 2020. 

      

 Thales André Fernandes    

 Prefeito



 

 
       
               

 
 
 

 

 
   
 

1 
 

  
Instituído pela Lei Municipal n° 096, de 09 de Dezembro de 2005 

PREFEITO: THALES ANDRÉ FERNANDES 
https://majorsales.rn.gov.br/diariolista.php  

 

 

 

 

 

ANO XVI – N°992– Major Sales-RN, quinta-feira, 30 de janeiro de 2020 



 

 
       
               

 
 
 

 

 
   
 

2 
 

  
Instituído pela Lei Municipal n° 096, de 09 de Dezembro de 2005 

PREFEITO: THALES ANDRÉ FERNANDES 
https://majorsales.rn.gov.br/diariolista.php  

 

 

 

 

 

ANO XVI – N°992– Major Sales-RN, quinta-feira, 30 de janeiro de 2020 

 



 

 
       
               

 
 
 

 

 
   
 

3 
 

  
Instituído pela Lei Municipal n° 096, de 09 de Dezembro de 2005 

PREFEITO: THALES ANDRÉ FERNANDES 
https://majorsales.rn.gov.br/diariolista.php  

 

 

 

 

 

ANO XVI – N°992– Major Sales-RN, quinta-feira, 30 de janeiro de 2020 

EXPEDIENTE 

Thales André Fernandes 

Prefeito 

Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes 

Vice-Prefeita 

João Germano da Silveira 

Secretário de Administração 

 

Imprensa Oficial do Município de Major Sales 

email: domajorsales@gmail.com 
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